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'Autor Cofmn &Cla Ltda S C ERTTA LN .
o vnsTo_s)#AR“ A 'Ecil" 'id-lmgg ocur

R B A socledade empresarla COMIN & CIA LTEA requereu”
- processamento da RECUPERA(}AO JUDICIAL, objeﬁvando em-sintese, wabthzara
. superag&o da crise eoonﬁmlca-f nanceira enfréntada, requerendo ‘ainda, em: carater
“de urgéngcia: | - suspénséo de quhcldade .das Informagoes referentes.a- protestas
existentes em nome da reCUperanda ‘e vedagéo de. dlvulgat;.éo do nome. da - N
requerente pelos Cartérios de Protestos de- Tituios e pelos 6rgaos de protegaa ao - \
. crédito (SERASA, SPC, dentre outros), em ‘ambos ‘0s casos relatfvos apenas @os = . .
" titulos sujeitos: aos: efeitos da. presehte rpcuperaqao ]udlclal W lmpedlmento de:.
corte de forneclmento. de eriergia “eléfrica, ante o ndo’ pagamento dos /débltos

.peia TRACTEBEL ENERGIA SIA A stiedadefi‘eMpmséﬁa BANCO INDUST RIAL: ,E;

~ COMERCIAL S/A, emi garantia & execug8o do contrato, pelo ! zo de 180 {cento g™,
" oitenta) dias; 1V - realtzagao do depéslto pela;] TRACTEBEL ENER A SfA em oonta»_-. RN
corrente lnfdrmada pela socledade empresana recuperanda : U RO

B 03 pedldos de urgéncla serao anallsados em separados .

POIs bem| / g i | oS

. |.DASUSPE Ns O DE P LICI AS INFORMAGOES ~*
" REFEREN [ES A PROTESTOS E ES EN RECUPERANDAE - -
| _':VE AO DE DIVULGACAG DO  NOME
RTEST D TITU S P 0
PC. DENJ ROS). ..

e No 1ocante a0 pedldo qm especiﬂco cumpr&«se destacar que a
medida n&o mereue ser deferida, ao menos por, ora. |sto porque; .0 agi*églo Tnbunal o

“de Justica do Estado de Sso' Paulo editou o enunciado da Sumula n.® 54, com a .

‘segumte ementa "o reglstre do a)utzamemo da: fqléncta_ou de fecuperaq:ao de ST

s empresa no carténo do_distribuidor ou nos cadastros de.prc Rcao 3 édito. - i ‘i
e i ato'jlegal ou abusivo® (AGRAVO D INSTRUMENTO Nfﬂﬂ07635-

- E0 _
- 52, 2011 8.26.0000, Cémara ‘Reservada a Faléncia e Recuperagéo do. TISP, tel. ' 1 .

. Des. Romeu Ricupero, j. em 26.07. 2011 Dlsponivel em: <hup IMwwt]sp ;usbr> ’\},1
- Aoessp‘em 09 mar 2012) AR o : L
' L " | Dov Aresto ém eplgrafe extrai-se oexc:erto .' “, o
' ;’sn;te;é;;o: Av. s‘u;osnmnn;m., prgd;nﬂoFonm,mm:se tEP ss 804- soo Cncmmu-SG E-mnil anafazl@pscjmbrr SR \,‘g;
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| A’agravante pretende "a sustacéo da publlcldade dos prutestos LIRS

{cf. fl. 15} ..

. 1ndeferico pretehd:do efeﬂo Agravo de inst[umento n. 000753& IR

- 52:2011.8.26.0000 Voto n.° 16.242 suspensivo, porquanto esta -

-Cémara Reservada j& tinha orientagéo paclﬁca a respelto da, _,

~matéria e em sentido contrario & postulagao. y REIVRIER

O protesto ja lavrado é um fato juridico e néo poclé ser lgnorado Lo

. como.n&o & lgnorada a situagao. da agravante de recuperagﬁo Sl

s luchmaI pot seus fornecedores e bancos:: R

- O s6 requerimento d9 recuperacao, ;ud:r.::al |ndependentémente-f S

- da existéncia-de protestos,: ja geraria;. como ‘& presumivel, - .

~ retragéo de crédito. E essa retragéo nao pode ser ewtada por AT

- deciséo jualclal A . T

. . .+ Ademais, ndo & verdade que oom ‘a aprovac,ao do- plano de'/l.-«:f;

S .. _recuperago judicial, houve a cofiseqgliente extmgéo dos crédltos'

- . protestados, Substituidos pelas obrigacOes contraidas: noplano;, ¢

: : .- Como. decoire do disposto no caput do art, 61, "proferida’a-. -

w. . . . deciséo prevista no art. 58 desta Lei, o devedor permanecerg’

L " em - recuperagéo jUlelal até que 'se cumpram- todas as’ - .-

-obrigagdes . previstas no-plano.- que se vem;erem até 2 (deis)
anos depois da concesséo da recuperagao ]udtmal" B

O § lo desse dispositivo legal estatui que "durante 0 periodo

. estabelecido no .caput deste aitigo, 0 descumpnmento de o

. qualquer obngagao prevista no plano: ‘acarretard a convolac.éo ST

da recuperagéo em faléncia, nos termos do art, 73destate”. . .

~ Por fim, 0 § 20 tomplémenta. que, "decretada a-faléngia; os.

- crédores. terio re\oonsntuidos seus direitos’ e garantlaa pas .’
- condigbes  originalmente- contratadas,” »deduzﬂos ‘g8 valores. . ¢

-+ eventualmente pagos .e resshlvados o5 atos uahdamente R
S pratlcados no- amb da recuperaﬁtab ]udfcial“” ' : :

’ '\\‘ N .

Esta Cémara Resbfvada ao julgar 0 AT n°.875. 677 4!3»90 da

- Comiarca de . Urupés, Rei. 'Des. PEREIRA - CALGAS- i

- 06/10/2009, assentou por votag.ao ‘unénime, em ementa, que: . o

) -.',Agravo ‘de mstmmento - Recuperagéo  Judicial . f'em'r"«- L
P pmcessamento 'Pretenséo’ ‘4 exclusio das amtapées e

. pegativagbes fe:tas nos cadastros - de proteg:éo a0 erédito ‘

.. (Serasa/SPC), relativas -aos débitos de sua responsabilidade, - _,_‘,_';._

" "mas relacionados na lista de ‘credores'da recuperag#éo;udml SRS

- Indeferiménto mantido. Agravo gesprowdo S TR AN e Y

A ,No corpo dessev acd&rdaoi ﬁcouconmgnado R D D v

Ry ’ : i —
Y . ;’ ~

i
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. "Referida deq:sao esté dq acordo cem o entendnmento que tenho
+ adotado a respeito dos. cadastros de. protecac: ao crédito, nos
. “termos de aresto de minha rehtona que transcrevo -
~ "Outrossim, a SERASA & uma sociedade anénima conétttuida " '\
" pdra prestar assessofia 48 mstﬁu«;oes financeiras na area. de
mformag:ées ‘a respeito. ‘das pessoas fisicas e juridicas que;. B e

|  pleiteiam' a realizagao .de operacSes: de crédifo, de molde a -
) | _ehsejar as referidas. instituigdes as condsgées de seguranga para . -+
conceder ou ndo, o créd1to sollcltado nas,; dwetsas operagﬁes da SR

"Fregmnsabg!gdgde R R Ly

- Anota-se que tais mfor’mar;,ﬁes podem ser obtldas pos catténos T

... judiciais ‘ou..nos cartgrios de protestos, que, como- repamgﬁes :;:,;. :
. publicas, s&o obngadas a fomeoer certidbes a quaquer pessoa o

' 'quesollmtar : . - T

_ Irregulandade havana se as mfurrnagﬁesa nﬁo fossem
Endereqo Av Sautos Dumon'g sln Prédio do Fémm, Mllanm CEI? 88 SM-SDG\Cnmﬁma-SG E-mall cmafnzl@i;sc jnsbr
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.verdadelras No entanto, nocaso;dos autos ebmasevenf‘cou a ;
_propria apelante confessa que esta madlmplente (fis. 5) e nao
- . demonstrou . qual teria ‘sido o erro. mméﬂdo pela ape!ada A
" fazenda apenas, alegagﬁes genéncas '
. 'O.Eminente Desembargadér SILVEIRA PAUL!LO quando JUIZ _
- do éxtinta Primeiro Tribunal de Algada Civil-de, Sao Paulo, em j. ,
_precioso: aresta sobre o tema, examinau com: precnsao todo Q
-questlonamento decorrente das teses aqui: debatidas ‘tencfo
K proclamado jLugaménto que merece 'ser transcrito: - Yoty
"Resta dizer, ainda, que, o crédito 6 um. bem de’ wda ptecroso
nos dias de’hoje. E dindmico, 4gil, répido, sem o que de nada -
adianta. -Né&o se pode,” diante disso,. a pretexto de prateger 0

. "consumidor”, ou quem quer que Seja, ‘sonegar: mfdtma;:ées _

- vitais- para a-avaliagdo das cond:gﬁes crediticias: Aqueles que se - -

_._.sentem prejudicados: por essas ‘informagdes verdadeiras ¢ que.

" ‘deverdo estar preparados par esclarecé-las, fazendo, com,isso,

- fluir para eles um crédito do-qual necessitam. A eles;’ amda néo-
assiste o direito a nenhuma indenizag&o, moral.ou niatena! de .
dano emergente ou lucros cessantes, pelo fafo de um orgamsmo RN
licitamente criado para: protegeér q crédito,  prestar’ -abs qﬁe RS

. querem concedé-lo, e que podem se- socomer do serwgo as .ol

-informagbes ,verdadeiras ‘das quais - disponham ‘e. que poSsam

' influir na concesséo qu ndo'do crédito” (RT 748/260). ~ RN

O aresta, parcialmente reproduzm!o actma esté asslm i_‘-';j
,'7.‘ementado ‘ O I SN

L ni ca -- -a0 'u 'ro vu w : LJLu uma X '
.. inde _-'_ 280, moral .0 tel Vl '_Lu _ divulg J'Ly

Blagl
::_.—

. .. Em idéntico’ sentldo vato: da Iavra do entéo Julz SALLES DE *
.. . TOLEDO, do. Primeiro. Tnbunal de Algada Civil ‘paulista e, '
e -postenormente, Desembargador do- Tribunal de Justit;a de sao
" . Paulo, além de Ilustre mestre das. Arcadas:’ -
.« Inadmissivel a concesséa de medida’ cautelar em que se busca
' ° _ omitir'informes negativos: de devedor: canstan(e de bancos:de .
.~ .. dados e cadastros, por ser esta atividade cadastrabcons:dera@&
o ' como ‘Gnica © necesséria bara as; msf:tu:gﬁes ﬁnahce:mb POIS
o : . para. estas fomecerem recursos necessitam de’ dados ob;et:vos
-referentes aos potenc:ars tomadores der empréstlmo no,s‘ termos
" dos arfs. 436 44 da L6 8.078/00" (RT .760/285)."
.A comumcaqéo aos 6rgaos de pratecao a0 “credito, no que

' Eh&rcqo Av Santos Dumont.,s/n Prédmdoannn, Milam:sg =CEP 88 804 ;00 Cﬁclﬂma-SC E-mml unafazl@tjscgus br o
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o . concerne aos cllentes que esiao madamplentes como se vé,» : i‘f\. -
., . objetiva proteger o mercado financeiro. E sabido que o crédito & -
R " baseado em relagéio de- conﬁang:a, pois; ninguém tem direito de™ -

BXIgII' crédlte 0 qual é dado pelo credor, se coqﬁar em quem Q -

o0 Constltuu;éo Federal pors as mformagﬁes veridlcas sobré apﬁes
- judiciais ém andamento, ou cheques’ emltldoasem provisao de .
fundos, .protestos ‘de  titules, etc;’ constantes de cadastros do.- - .
- Banco Céntral, do CADIN, ‘de Cartérios. de Protestas, de -~ ~ -
. - . Caitérios . Judicials ' podem ser livremerite fornecidas pelas =~ ..
S agénc‘las de informagBes, como a SERASA; SPC emngénéms ST
. nao havendo qualquer vuol'ag.éo 3 mtamndade é vuda pnvada é
’honra ou é tmagem das pessoaé , C.

‘ 1uz. d

. Por outro ‘lado;: ‘cumpre ressattar que 0 artlgo 43 dé Leg n

7 ~ 8.078/90, combinado com o' paragrafo. tnico -do artigo 70, da .

T - Resolugéo n° 85/98; -permite o registro. nos érgaos de pro \egao

~ .. a0 crédito (SPC e SERASA) do nome dé clientes inadimplentes, i

ot desde que observadas as-garantias € 0s direitos fUndamentats (o
“do_cidad&o, nos- termos-do artigo 5o/ XXX, da CF, combinado
.. com o artigo 60, do Cﬁdigo de Defesa, do Gonsumldor"

o ’(Apelac,‘éq com Revssaon 977 539-043 vgto n® 11 832) . _‘f’_, 5

Esta Camara Especlal em reoenie ]ulgaménto tratou de tema e
. R semeihante ao decldlr agravo de mstrumento -am: que a o
: Endcrcqo Av Smtostnont,sln RrédiodoFOrum,Mllnnese CEP 88: 804-500 Cncn’nna SC E‘mail: cmaﬁzl@tjscjusbt
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devedora em recuperat;éo judu:lal plerteou o canceiamanto dos
protestos dos fitulos  sujeitos’ aquela medida. Por vo;aeao

i} " unanime, em aresto relatado pelo eminefte Desembargador /
BORJS 'KAUFFMANN, foi rejeitada a pretensao, nos:termos da .| - .
~ seguinte ementa: "Recuperagdo judicial. Concesséo. Pedidode = .
‘cancelamento. dos protestos. dos titulos sujeifos & recy ragéo ey
' judicial ‘'em face da novagéio operada. Indeferimento. Recurso.
Novagéo que somente se ‘tornard deﬁmtiva apos o prazo ‘ve 2 ‘ i‘:
. (dois] anos, desde. que cumpndas as- obngag:bes "do plano
© © " " Recurso néo provido”. - S
. Diante de tais conS:deragﬁes cumpre reconhecer como: correta
a decisic hostilizada que serg.mantida por- ~gelis prépnos
fundamentos e pels)s deduzidos acima. !sto poste pelo meu _f g
‘voto. nego provimenito ac agravo®. . . 5 NIRRT AP
Naoépreclso acrescentar mais nada : f‘-":; e B ‘9 R
A
- .\ . 5_.’__{/

: S Ora como se pode ebservar nao hé SIQIIO hos: precemas de
recuperag:ao 1ud|c|al o0 'que, de per si, permite.o juizo fazer neféréncia a recuperagao’ - :
ludlclal 'n.° 020.10.008073-1; em.: tramite nesta Vara qnde se defenu ‘pletto da g ; }g;'

1seme1hante oonteudo aqui almejado,, mas A PROVACAC L. DE - -

R JPERA A"= consequéncia; J*u _A_u!

'REGUPERACAO JUDICIAL, por tma § A :

PRESSA NO PLANO DE RECUPERACAO dag ‘-| sociedadsempreséa .
determinando a sugpensao dos apontamentds nos érggos de protet;ﬂo aa.cvédl’tm
- Loge, diante da’ aprovaglo do PLANO DE' RECUPERAQAO los credores, -em
L 'ASSEMBLEIA—GERAL DE CREDORES cuje, 6rgao é soberano o jUiZo nada mals
“~ . tinha a dizer, .a nao ser, cumpnr a vantada ‘dos credores naquela RECUPERACAO

' JUDICIAL P - o oS

] v

- Diga-se, po:s que a- s:tuagao da presente demanda & bem ,
: d:stanta daque!a acima menclonada, ,ae menos por oral Porquantd estamps, aqut

' .Endcreqo Av. Sanl:os D\ﬁ:nont,sln ﬁ:edmdopcrm, Mllanese CEF 88, souoo Cncmma-SC E»mml cmafazl@gsc _]us b:
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| - apenas nafase postufaténa faltando amda asfases deltberattvae execut:va

L Desse modo, nao hé se falar em. suspensao dos efeltos dos::f
o -'protestos tampouco no impedimento de dlvulgagéo do nome' da socledade“"f
empresana recuperanda como madlmplerﬂe pelos 6rgaos competentes SRR

, A Lei n:° 8. 987!9& que. “Dlspée sobre o reg:me de coneessao e
,permlssao da prestac;,ao de servigos publicos previsto no- art. 175 da Constitmgéo-j: =z
Federal, e dé outras providéncias", estabelece em ‘seu art.'6.°. §35° 1, que | *Naose ~
. caractetiza como descontinuidade do -servico a sua. interruﬁﬁao em sntuaqéo de .. .= -
emergéncia ou apés prévic aviso, quando por madnnplemerrto dc usuano, SRR
consnderadoomteresseda ooletlwdade" ' _ e T VR SN
o . Desse modo, resta claro que \os serwgos‘ relatlves ad B
forneclmento ‘de energia._elétrica s6 podem . ser cohcretizados “por meic de oo
Iy pagamento de suas contraprestagbes ﬁeio consumidor; sob pena de mwablhzar a. o

3 _prestagao dos semg:os : S , BRI
; E a onentagéo que vem sendo precons:ada pelo egréglo_, e

> Tnbunal daJustlga do Estado de Santa Catanna na este#a do precedente abalxq gty

';ADMINISTRATIVO = INTERRUPQAO NO F"ORNECIMENTO': o
/. DEENERGIAELETRICA - ADMISSIBILIDADE ~ CONTRATO " - . -
T MORA. COMPROVADA = LEI 8987195 REQUESITOS"-:' ERI

' T SATISFEITOS Con R (';;N-:L'T-"i-
. " E entendimento ja oonsohdado He qué a madmpléncta purf‘-;f‘ SRR
.~~~ pare do consumidor ‘enseja 0 direito: de a- concessionaria- «
- . .. interromper o fomecimeénto da energia eiétrica, matéria essa 1a;;._‘ <

: {egalmente prevista em legislagao: especiﬁca qual- seja, ; a Lei

* 'das Concessoes (Lei 8.987/85). (Apelagaa Civel em Maﬁdado
"~ de Seguranga n. 2004.009088-9, Segunda Cémata de- Direito.
' Publico do TJSC, rel. Des: Luiz Cézar Medeiras, j: 'em . ' =
- . 29.06.2004. Dlquni\tel em <http Ivaw tjsc jus br> Aoesﬁa om:

0 09 mar. 2012) ’ R S
' Entretanto a ,empresa autora requereu RECUPE‘RAQAOE . "l
JUIICIAL em 06 032012 S R TR P f?»* /
Y UA Lei 0o 11101005 que “regula a recuperagao Judlcaaf ‘a

extrajudlcsal e a faléncua do empresano e'da soc:edade empresana“* dispﬁa em. seu'i;. s
- art. 47, que "A re u‘ra"-.\" dicial tem por objetivo viabilizar a superacdo da . =
situacio de rise_econdmic -fin nce irs do devedor, f d AJJLLtL_ BT

il
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: : Ora é ewdente que o corte do forneclmento Qe energla
- eiétnca neste momento mwabrllzaré toda a atlwdade produtiva. da empresa autora
que depende destes insumos, para manter sua atmdade empreséna o -

- : Na realldade permmr o ‘corte’ de fomeclmente de enengla

i elétnca seria anteclpar ainda que- mformaimehte a decretagao de quebra daf

' sociedade empresaria recuperarida fato que, de per su nao atende ¢ camanda

-Insntono artlgo supra mencloﬁado e . s B,
. 0 fomeclmento de energla eiétrlca a empvesa autora é,, o

‘portanto wtal a sua rnanutengao bem como ao trabaiho de seus eTnpregados A

o ‘Nao basiasse |sso determma o art 49 da Lel n° 11 101!2005

: quef"estao SUjeitOS a recuperagio judtmal todos os créditos existentes na data do .
- pedido, ainda que néo vencidos”. Isto quer dizer que todos os débltos anteriores 80 /. -

pedido de recuperagao judiciat, inclusive, aquele.que pode dar causa é»suspendao L

do fornecimento de energia elétrica, devem fazer parte de plaﬂo de recuperat;ae a . . f;_‘., e

“ ser submetudoéaprdvaqao ou rejeiqao T TR T e AR 0

_ Ao enfrentar a tema em comento 0 egréglo Tnbunal de qustu;a _' -
" do Estadode Santa }é decldlu L _ : SN

N 'ADMINISTRATIVO CAUTELAR mchENTALAPRocEsso
o - .. . DE- RECUPERAcAO JUDICIAL - — LIMINAR INDEFERIDA - ..
" PEDIDO  PARA  IMPEDIR - A INTERRUPGAO, . /DO | "
. . .. " FORNECIMENTO DE 'ENERGIA  ELETRICA A MPRESA |
o RECUPERANDA ~ PROCESSAMENT_ DA REQ;; '_,RA(;AO
o JUDICIAL INICIADO* ADMI = DO.COR] R
-, : FORNECIN APENAS ‘QUANDO D u;_u {TE-DE -

. DE BITOS NT R '”&- A PE '_i_..' PERA |

R gggggm:_g — coNCEssAo DA LIMINAR PARA WPEDIR o T
-~ 'CORTE ATE DELIBERAGAO QUANTO A CONGESSAD DA &
" . _ RECUPERAGAO JUDIGIAL ~ RECURSO PROVIDO (Agrave- .~ . };“.--'_

" de Instrumento n. 2008. 081053—9 ‘Primeira Camard de Direito
"Pablico do T.JSC rel; -Sérgic Ropertd Baasch Luz; ; em.

Endereqo Av, Sautos Dumont, sfn. Prédio do. Férum, Mllmese CBPB‘B 804 500 Cncmma-SC E-mail mafazl@t]stusbr L
- o
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" 24.06.:2009. Disponivel om: g lzwwtjsc,us br> Acesso omi
‘12abr 2010) | Loy

"EIS pous averosslmllhangadas alegagées |

- e : No tocante’ ao fundado receio de dano meparével ou de dlﬂcll
.reparagéo vale: ressaltar 0 que ja restou dito. acima, a- parahsagao da empresa
importard em deeretagéo, ainda que informal, ‘da - quebra da empresa. audtora, -
- -porquantosua’ atlwdade produtlva depende do fornecnmento reguiar,de enérgia SR

elétnca L A * ‘ R T P

: Logo 0 |mpacto eobnﬁmlco—ﬁnanoelro seré rmediato ca:usando |

o sénos pre]u.lzos lrreparévels ou, quando menos de dlﬂcﬂ recuperagao YT o

. IRLEESH

' Ademais, mesmo havendo pOSSIbIIIdade de reverslbulldade

. deste provtme to anteclpado .por. ‘oCasi&o. ‘ da suposta extingéo da presente 313_.;' -

~ demanda, por forga do indeferimento da inicial, ainda assim, mostra-se plenamenie *-'f:'i : g;j;_/.f

~ cabivel a medida,- uma’ vez que, & luz-do.principio da proporcmnahdade entrd 08, -

" 'bens - juridicos . a - serem tutelados, toma—se mdlspensével prote,ger nesfa
oportumdade odlrelto -da parte autora o Lo o Tront

.\\.‘\.\

o ,‘ .‘:'_ ‘ Por ﬁm deve-se reglstrar que os crédrtos pertencentes a-

concessionaria, desde que observadas -as_formalidades da_lei N
523. 556 450/0, Camara Espemal de Falénclas e Recuperat;ﬁes Judlcjals de Direlto Cn
~ Privado do Tribunal de Justica do Estado de Séo Paulo, Rel. Des.;vPerelra Ca[g:as ] '\-,ff;

. erri 29 5. 2008 Dlsponivel em: <http Ilwww t]Sp Jus br> Acesso em: 09 miar, 201 2) e

| ' o Logo este ped:do de urgéncla deve ser defendo : ‘.w R
| | I" 'DA US O "'..F N ol Io V

P2 0§’ PELA: TRACTEBEL _ A -SIA Eu- EMPRESARIA - -
BANCO INDUS iAL{ _COMERCIA L,sm E GA' A_EXECUC RERRTSY

' A querela a;jbntada trata-se de tetna de altiss;ma
complexndade que _sem sombra de duv:da ‘exige atem;ao redobrada desta :
\maglstrada T N N ’

. . . . . ra . . b . - : -
- ox A - - Fe L

R o Na ieahdade a socuedade empresari’a rec;uperanda pretendeo |
IevaMMento da "trava ‘bancéria” existente no contrato- decesséo. fiduciaria ém - '_
garantia. (cesséo ﬁduclana de dlreltos — crédito da TRACTEBEL ENERGIA SIA)

" Endereso: Av. Santos Dumon’g on. P:édm doFérum Mlla.ncsr. CEP 88.804- 500 mcxmc E-ml cmnfazl@tjsd jusbr
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cups |nstrumentos foram juntados afls. 383-426

Lt

- ' A solug:ao da pendenga encon’tra amparo no art 49; § 3 ° da - ; -
Le|n°11 101/2005 queestabelece"‘- ando-se de cre r tit I‘r la pot __pg L

MM observada a legislac;éo Jespectiva nao se pe?mmndo Sk
~ contudo, durante o prazo de suspensao a que se refere o §4° do art. 6° destabei; a’
venda ou a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de caputal essenclals a;"f T
sua atlwdade empresanal" (grifo nosso) L e
~ Anote-se que “Esses oohtratos blhaterars nao se- su1e|tam a0 R
. plano de tecuperaqéo judiClal ficando apenas suspensas as ‘agdes. dos tredorgs.
pelo prazo improrrogével de 180 dias. Essa sntuat;éo reduz. substancralmente a
utilidade da. recupérat;éo judicial. para: devedores’ que- dependam’ dessa bens/
arreridados ou alienados fiduciariamente para a contintiagéo de suas atividades” -
" (PAIVA, Luiz Fernando Valente de. Direito: falimentare a nova lei: dori‘a!énma o
recuperagéo de empresa Sao Paulo Quamer Latln 2005, P 437) g fh : N

. Do mesmo modp, Ieclona FABIO COELHO "Também estéo
excluidos dos efeitos da recuperagéo judicial o fiduciario, 0 arrendador, me.rcantil oy Te
0 negocuant& de |m6{fel (como -vendedor, compromrtente \Lendedor oy’ tltuiar/def: INRFERE
" reserva de dominio) se hoyver clausula dé lrrevogabmdade ‘ou irretratabilidade rio a
~ contrate” {COELHO, Fébio Ulhoa. Comentéirios 4 nova-lei de i‘aléncli e de S

| recuperagﬁo de ompresas,4 ed. Sao Paulo Sarawa 2007, p 130 131) T i

0 egréglo Tnbunal de Justu;a do Estado de Sao Paulp ﬁrinou Q'_; e
entendlmento no sentndo de.que a "trava bancéna“ nao deve ser levaritada, ,sob 0.

fundamento de.que o crédito, ora em andlise, ‘ndo estd sujertq aos’ efettos da'f; o
-recuperac:ao jl:ldlclal ccinsoante s? mfere do precedente abalxo B R

L. 'Agi'avo de mstmmento Recuperat;ao judtc:al Decusao que
 liberoy "trava bancdria" em relagsio @ ”i'ecebweus ‘objeto’ de&*-"‘-
" " cess#o fiduciaria- de- crédito.- Cédula de crédito bancério com
oqntrato de. conshtulgao de aliehagio fiduciéria’em’ garantla
. O (cessao fiduciaria de- direitos de’ crédito). Direitgs de- crédito:
L '~ (recebiveis) tem a natureza legal de bens’ mévets {art..83, 1, -
' -+ .CC)ese incluem no § 3° do art. 49,.da Lei n° 11, 10112005f\ s
= . Ppropriedade fiduciaria que se constitui mediapte.o. registro do
- fitulo no-Registro- de Titulos & Documientos. | Iigéncla do art- .
1. 361 § 10 do Cédlgo Cwll Contrato de’ oeésaa cde crédito -

o 'Enquo Av. Smtos\Dmom,sm Prédmdoli‘émm M:lam-.se CEP ss 304 500 Cnclﬁma sC- Bmml unuful@gscgusbr _' ;
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S regularmente registrado no Reglstro Plflbhco oonﬁgura dtreltn o
~ real em. garanola: Créditos n#o- sujeitos ‘aos efgitos . da’ k

-

- .
i

. recupefagao. Recusso provide (AGRAVO DE INSTRUMENTQ

.- 02.03.2010. DlsponWeI em: <http Ilwww tjsp jusbr> Aoesso
-_em 09 mar 2012) - c oo

N.° -0291 105-6&2009 8.26.0000, -Camara --Reservada: a-
Faléncia e Recuperagio do TJSP rel. Des: Pereira Caigas rel

Ty "\

N

Do v: aresto extral-se o exoefto abalxo T -'“ R o .‘:; L \'

B ReIatlvamente 20 oontrato de ahenaf;.éo ﬁducgéna (oessée
- fiduciéria) ~de  créditos, entendo ‘cofreta -a ~assertiva’_ do .

" n&o'se submetem aos efeitos da recuperagao judicial.-Oa
- rt.49:§ 30, da Lei n® 11. 101/2005 é expresso a respelto
"Tratando-se de ‘credor _ titular ﬂe posicio de propn‘eténa

agravante, no sentido de que. 08 créditos’ de;es decarrentes

B . fiduciério de bens mbveis ou imbveis; de arrendador mercantil,’
~de propné‘téno ou prom:tente vendedor - de - imbvel ’cwos
_ respectivos contratos_contenham cléusula de mevogabmdade

- - ou irretratabilidade, -inclusive em “incorporagoes imobiliérias, ou - -
_ .. de proptietério-em contrato de venda com reserva de dominio, - ’ ;
" seu crédito ndo ‘se- submeteré ads efeitos da. mcugeragéo
judic:al e prevalecergo os direitos de propngdade sob
" e as condigbes contratuais, observada a legislagio mSpetfﬂva e
" - néo se permitindo, contudo, durante o prazo dé Wensﬁo ; na
" a que sé refere o §4"do. art 6o desta Lel, a'venda ow &'
' . retirada do estabelecimento do_devedor  dos -bens . de*‘
- capital essenciais a sua attyldade Brpres:
- Cumpre, no entanto, examinar'se a oessﬁb fiduciaria de crédito i
~ .. 'esta, ou nao, enquadrada . no'a - t. 49§ 30, da Lein®
- 11.101/2005, que exclui dos efeitos da recuperagao judlmai os
. ,’crédltos decorrentes da propnedade ﬁduciéna de bens mévels

e-a CO!S&

'a*l"(grlfei)

- e imoveis. -

.. dispositivo. legal - -abrange exclusivamente bens ‘moveis '
. im6veis, ne§tes se compreendendo as coisas, ' ndo os*du‘eitos

- de. crédit, ~invocando -para  tanto junsptudéncla que da -

' embasamento @ tal ‘argumentagao. Enfatiza-que os diréitas de’
crédito’ndo tm natureza dé bens moveis hern iméveis, merce
.do ‘que; O credor- titular de. cessao’ fiduciaria de: érédlto%
atingido. pelos - efeitos da - recuperagao “jUdICIai Em: ‘$uma: . e
“entende a recuperanda que os recebiveis;. isto. &, direltos de
* crédito ndo séo bens, ou, se forem: considerados bens nao: sao :

* bens imbveis e nem bens mévels perl:enoendo porl:ante a
terceiro género : j; Ll
Esta Camara Reservada tem‘ entendlmento unénlme sobre a N

Endereqo Ay. SaﬂtosDumﬁnt,s!n PrédlodoFordm,Mﬂunese CEP ass%soa Cncn&ma-SC Emml emafazl@usc]usfbr -:. [ T

Sustenta a agra\)ada eo adn'nnlstrador judlciai que aIudido

“.’J'-

s

S . -
. ;
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| matéria conforme se. venﬁca do excelente e erudfto rvqfé A
' relatado-pelo eminente’ Desembargador ROMEU RICUPERO L
' cuja ementa & a seguinte: . PRRSS

" "Recuperagéo. judicial - Despacho judlc:al qae defenu 0'., e T
-desbloqueio de bens por parte do agravante, fiberando-08 parai..; S
. . a-agravada e recuperanda - Inadmissibilidade - .Cédula de' -, 7"
- crédito bancario com contrato_de cohst:twgéo de allenapﬁo-'
| BT _ﬁduc:éna em garantia (cessho fiduciéria dé direitos de crédito) .
" Qs direitos de créditos. sdo bens ‘méveis.para os efeifos . il
. legdis (art. 83, IHi, do CC).e se incluem no § 3*Vio art. 49.daLei . ~ '
. 11.101/2005 - Pmpnedade fiduciania constituida com o rag:stm '
_do ‘contrato - Aplicag§o do disposto fo art 49,65 306 5o, da R
 Lei 11.101/2005 - ﬁecwso inteiposto tempest;vameﬂté A
seja, dentro do prazo legal, contadd- a partir do dia em que’ a s
_ agravante teve efetivamente wsta dos: autos AgtaVo de R
-+ instrumento conheb:do e pmwdo (Agravo de msirumento nest
. 585.273.417-80) o Sy L el
' Do venerando acérdae constam os segumtes fund‘amentos\ e
' "Renovando a devida vénia, anofo, em, prmeiro lugar; que o:; "7
. julgador; por definigéo, deve ser tmparcfal isento, ndo. pmbndo,. _'
. alimentar precoliceito cdntra determmadas enfpreﬁas comoas . .
" instituigés financeiras. R
Ce - Examinando.o § 3odo art. 49 daLem 11 101/2005 MANOEL;"-;. Lt
S .- JUSTINO. BEZERRA FILHO ensina que "esta d:,spos:g:éa foig . "
' . " .pontoque mais diratamente contribuiu para que a Lei deixasse - - -~
de ser conhecida como "lei de rectperagio de eémpresas®.e. -y
passasse a ser canhecida como “lsi de:recuperago do c:édito’:: S
" bancério®, ou “crédito. financeiro”, ao estabelecer que tajs bbns 7
- _néo séo atmgtdos pelos ,efe:tos da recuperagéo Judicial.- Ou_ R
" seja, -hephum -dos ben$ da empresa” que for- ‘objeto . ée',t,
.alienagfio fiduciéria, - arrendamento- mercantil -ou. reserva 'de- . . .-
.. -dominio. .estard ‘englobado -pela.’ rec&peragéo" (Lei" do' 7 .-
Recuperagéo de Empresas e ‘Faléncias Comentada, 5a edig:éo Voo
" S¥o Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 148). - TS
. . .. Como querque sejadiante da opg&0’ do legistador,” s6 rastajl,‘ TN
e .- saberse os nstebivejs naose compmendem no §3odoart 49'._' RS
- . dalein® 11.101/2005. Tl
~ L Pais, ‘bem, e liglo tmonedoura CAIO MARIO DA SII;VA,‘-‘J;: TR
: PR PEREIRA asseverou: "*Em. sentido estnto porém ‘0 objeto da
-_ - .relagéo juﬂdma 0-bem Jurid:qo, pode e deve, ‘por-sua vz, . .- . .
s ... -Ssupertar uma d:stmgaa que sepana os bens pmpnamente drfos RN
. . das coisas.  Os bens, espec:ﬁcaménte consvderadgs TR
' distinguem-se ‘das’coisas, em razdo da matenialidade. destas*.’-;..__ R
, ", as coisas s8q: matena:s ou concretas enquanto jue 58 reserva; SN
' para designar os imateriais ou -abstratos o.nome béns, ‘em - -« -
--'sent:do estnto Uma casé, um. anu'nal de tragao ‘séo co:sas,__ CoElg

End'mg;o Av. Smosﬁmom, sln PrédmdoFbrum,MImesc - CEP 88; 504- soo Cncum-sc E-ml mnatazl@tjsc.,}us ht :
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L .pdf’due concretizado. cada_»;

objetiva, distinta de qualquer outra. Um d

" .uma facuidade, . embora defenséavel ou ;
. remédios juridicos postos & disposigdo do sujeito-em caso-de.

- lesé#o, diz-se, com maior preciséo, ser um pem. . ..
' Sob:o aspecto de sua materialidade
entre ‘a coisa ‘e o bem (Ruggiero,

A

i

" Windscheid, . Endemann)” (Instituigoes

&que s

ESTADODESANTACATARINA -~ = =

.

foz a distinglo
"Teiveira .de_Froitas, .. .
de Direito Civil, 198 -

" edigho, Rio de Janeiro, Editora Forense, 1998, vol 1, n. 68, p. . -

" 253, negrito e sublinhado néo estdio.no original). ..

[ .

'Em outra passagem, abordando @'*’,ck;ft‘s,s:if_{tzgs_\gi?ac‘J_,_',dtx'sl-l:'\e'rié;'e_rnw Lo

-

méveis e imobveis, destaca ‘que, "como obseivago genérica, .-

. pode-se dizer que a classificago- dos; bens: e mobveis. e i \-.‘:' B
5o de que.absorve fodo ~ ¢
dos os bens tém tugar - 7

_im6veis tem sentido universal na acepg
. abjeto de qualqukkrelagéo’jurfdica.” Todos 4
" nela, porgue; ou s&p méveis, ‘o'u.;séq_;i;’pé_\keis_'!-“(autqr«'e_ obra .- S

' citados, n. * 70, p. 260). . -

_« Comentando o bens méves, disserts:
o os imoveis, 0, Cédigo 'Q’V"’bfﬂsilé_iro,dé;1
“bens

" moveis . como 'sendo - aqueles

 agir diferentemente, mentionando. (i
. iméveis, e acrescentando que fodos o
- diferenga. tedrica € grande, de vezZ .q

‘ . e

: -

* incutindo no espirito a davida

1" néo comportasse enquadramento em uma
| L Praticamente, entretanto, atingesse 0 MEsm
. atentar para o fato 'de que a-lel definiu, como:

‘v " coisas’suscetiveis de deslocamento, com &
o que acedem as imoéveis, e adquirem a natureza

~ e'obracitados, n. °'70,p. 269)... "

Néo 6 diferente ‘0 ensinamento ‘de EDUARD

de C,L_-édito‘_Ou .as aPﬁeSdassoctedade 2 ' .
lor supgriora - -

. trintg vezes 0 do salério minimo; requer-se. esoritura publica”.

escrito particular, -enqu?apto-paral‘unji‘ﬁnéyél; de va

4

" jtaliano, ‘em ‘erigir como regra a mo
" aqueles bens que foram tachados de

g carac

rilbaaiuh

ue im

 declarou” o legislador 1juais- 08 imovels @

te

*Depois de ter definido. .
916 coficeituou 0s | |
| K ‘bens , suscetlveis - de: iz
deslocamento, por farga propriaou_alheia (art. 47), idéia que = -
sobrevive na sua refofma. Q novo Codigo Civil itafiano preferiu. ..
o (art, 182) quais S80.0S ' .
s outros sfio méveis. A" .
> importa, ‘o ‘direito =+
iidade, salvo -quanto "~ -
imeveis, e no brasileira . "
-quais. 0s moveis, .~
srizagho de-algumigue <
ou outra;espécie. . .
méveis todas 8s . .
xcegao daquelas . -
‘destas” (autor’ .

i
g

O RIBEIRO.DE -

' OLIVEIRA, que" destaca:"Na- sociedade, atual,. entretanto, as i
. _coisas moveis frequenterente assumeni _um_ valor imenso.. .

Basta que se tenha em conta o que podem alcangar s titulos ", -

S N J ! _ e .
um_em -uma- unid'agfe'-_matqﬁar e .

protegivel.. pelos ;- S

A . (Comentérios ao Novo “Codigo Civil, coordenador Séivio de~ - .
N Figueiredo . Teixeira, Rio de Janeim, Forerise, vol. H, 2008, n.% S
. o » e ~. _ t. 1.’ p14). - \ S 3 o / 1 - ".'. ’\
7 Enderego: Av. S_a_.ntos'!.p‘mnbn_i,iéln.,Prédio‘doFMMilmm{-éEﬁS&%M;—ﬁOﬁ,?ﬁM' 8 ‘ -;'Ewl;-mm" 1@@@4&;.‘&{-_7 ' : '
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. Em outra passagem pmssegue* "Optaram os elaboradores do
. Cédigo . Civil ' por absterem-se de exphc:tar concertos o
‘meramente negativos, como - os - de  bens mfung?ﬂa:s,

- . .inconsumiveis & :nd:w‘sive;s Considéeraram, entretanto, quese - -
-+ " . fazia mister epunciar os.de bem movs! e imével, "porque este . - !

B ‘néo pode ser definido cam. a negatwa da afinnagéo que tmduz R

-a idéia enceirada naquele”, : j

. A ngor, se. fodos os bens cerpéreos seréo necessanamente,.
moéveis ou. :méve:.s, definida uma categoria, na outra se haveria, -
' de inserir o que na pnme:ra N80 se: compartasse ‘No’ Cécﬁgo R

' . italiano, conceifuam-se 0s bens im6veis e.consigna-se_serem.. ,‘.‘

. 'moéveis fodos os outros. Assim fambém no portugués A op;:éo = ?
- do legislador pétrio, exphc:tanda o gue s&bundveis e o que sdo -

h unéve:s’ podena, em tese, levar & divida sobrei apass:bflidade B

. de’ existir ‘algum bem néo GOmpreendeO‘ nessas categonak. - 2,

| " Entretanto, a conceituagéio dada a cada um Helas-néo rende

L SR -hensejo a essa dlﬁculdade" (autor ) obra c:tadbs n 1, PP 36-

o ~ No Cédrgo CMI revogado, mmfdemvam—se mdve:s, pam os
.. efeitos legais: | - os direitos reais Sobre objetas.méveis 6°as
- agles correspondentes Il-os direitos de obngagﬁas o as ap&bs
- .- ., respectivas (arf. 48). : R
. " No atual Cédigo Civil, cons:deram—se méve:s para o§
. éfeitos legais: |l - os direitos redis sobre. objetos mévels e as L
- - ° .agbes comespondentes; Hli - os direitos- pessoa:&de camter
L - patnimonial erespectlvas apdes(aft 83). o SR
" .~ No cédigo anterior, CLOVIS BEVILAQUA bbslarvou 0. Céd:go
© ' Civil destaca trés classes.de méveis. mcorpéraos I, Os direitos .
' reais sobre coisas ‘moéveis @, as agbes correspondenes;: tais .
"' como: a propriedade .dos méveis . ou dos- serrmventas o
~ penhor, e as agdes, 4 que esses dlreitos déo- fundamenﬁo -
- Os direitos de obrigagbes e as agbes respectivas. O Cédlgo
. . preferiu denominar direitos de obngagéas os que a. tecnoloyta
... costuma designar pelo epitelo -pessoais, de. ‘glie'se $ervira 0",
* . Projeto primitivo. . Realmente, a palavra.. pessoais & .pouco.
. precisa. Ora se aplica #0s dfmftqs de crédito; jura ad-rem’ ord”> " -.
" aos direitos . intransferiveis, ora aos. que s&c(\: emanagées Y

" imediatas da personahdade (vida, liberdade, honra,..Direitos. :

- de obrfgﬁg&es sdo os direitos .de crédito™ (Cédigo GMI “
Ce " aosjEstados Uniidos do Brasil, edigéo historica, Rio de Janeiro, ;.7

' .. Ediora Rio, 1977, volumel p 279 negn‘toesublmhaddnéo,
PR ‘constam do original).. . « s -Q\

.. +.Creio que néo & preciso escmver ma:s para demonstrar que os_ Dt
* recebiveis . ol direitos de crédfto sdo bens mévetk para 0s. <. - B
. efeitos legais (art. 83, inciso. I, do atual Céd:go CMI) wvalendo, . l

por ult:mo a !:géo de: NESTOR DUARTE delque por d:mitos

I

LT
- R
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' pessoats de caréter patnmomal entendem-se os dtre:tos de e
~ crédito” (Cédigo Civil Comentado, coordenador Mmtstro Cezar w PR
Peluso, Baruqn/SP ‘Manole, 2007, p 69). S PR
- Assim, os direitos de crédito sdo bens méve;s para os efb:tos '
legais (art. 83, inciso ill, do Cé'dlgo Civil).- ¢, em conseq@éncia, .
 estéio abrangidos pelo § 3o do art. 49 da Lei n® 11. 101/2005.
L No' mais; - a doutrina . tem - epfatizado’: (GUILHERME
o GUIMAMES FELICIANO, "Tratadg de.Alienaggio Fiduciar - ~1-j"-
- Garantia", Séo Paulo, Editora LTr, 1959, op. 362-363; EbHIM
- NEMEM CHALHUB "Ne.gécro Ftduc:éno . Zasedtgéo Rio- de . "—
~ Janeiro - S&o Paulo, Rehovar, 2000, pp. 169-170; ORLANDO
. * GOMES, "Alienagso Fiduciania em .Garantia", 4a edigfio; So: ' ' .
. Paulo, 'RT, 1975, p. 61; PAULO- 'RESTIEFE NETQ "Garantia . .
. Fidyciaria", 2a edigéio, :S&0 Paulo, RT, 1976, p. 130;; Jvo
' ROBERTO PARIZA T70, "’Ahenagéo F:ductana" Edipa Editora
. e Distribuidora de. Livros, . 1998, p. - 16; CESAR FIUZA,.
e "Ahenagéa F:duciana em Garant:a de atordo com a Lei n- \-'_
N 9.514/97", la edigéo, RrodeJane:m AIDE; 2000,[V-49) que a
L . propriedade’ fiduciaria s6se considera constituida mecﬁrarn‘e\i .
' .. 'Registro do contrato de alienacéo fiduciaria. . - r &
. = O atual .Cédigo.Civil, no 'caput’ do, art. 1. 361 cons:dera
' fiduciaria a propriedade nesoluvel de coisa mavel mfunglvel q&ﬁ
.. o devedor, coMoescopodegaranﬂa transfemf aocredor. .. T o
£ evidente, como anota FRANCISCO EDUARDO  LOUREIRO, * .~"'—.‘
. que existe -profusa - legislaglo especial tratando da-matétia; .
_ mas aqui importa‘ considerar o disposto ro § lo: 'do -referido -~ A
d:sposmvo legal, ou seja, "constitui-se*a pmpnedade ﬂduc:éna*ﬁ. O
" com o registro- do contrato, cefebrado por insttumento-pablico . . .
- ,ou particular, que Ihe serve de titulo, no Reglstrb de Titules'e . =
"Dacumentos do domicllio.do devedor, ou, em se tratando de - : -
. ve:cu!os ha repamgao ‘competente. para o, 1mnc1&rﬂeqto SERTIS
SRS fazendo—se a anotagéo na cert:ﬁcado de mgtstro S SR
-* O mehcioriado--doutrinador-ensina que "ndo h& mais sentfdo; I
- em discutir se o-registro tem efeito constitiitivo ou pubhcltﬂna“
- conclui- pela "inexisténcia’ dé pmpnadade ﬁducténa semio. . .
. prévio e correto. reg:stm" ‘(cfi "Codigo Cvil Comentado" T
- coordenador Ministro Cezar Peiuso la edigéo Sab Pauto e T
L--Manole p 1242} G e e e T

FE



" !gg r ou da ﬁltal de empresa que te ,'ha sede fora do Brasii" (gnfo nosgo)

Paulo: Sarawa -2007, p. 27) Logb "quando Q- empresénmndiwdualou SOGIadade

-

ESTADODESANTACATARINA. g
PODERJUDICIARIO B ST P I L

g provtmento a0 recurso, (gnfo nosso)

.,ComarcadeCrlciuma ST
I'VaradaFazenda S ST )
o ste posto, pelo'meu oo, dou, - A

Nem ha se falar em. deﬂcléncla dos contratos pms oarthsﬁ §' i

19 da Lei n.° 4.728/85 foi revogado. pela Lein.° 10.931/2004,.0 arqu:vamento dos
' contratos no Cartorio competente su’pre pons a alegada m*ewandade T N

- 0 pedldo deduzvdo por questao Ioglca nao deve prosperdr"-:_‘ T :

dlante dos fundamentos jé apresentados acrma

— v su .- aaa ao ofal ( II.‘.: l' -I ’,l'
- {“Vara aa éled Idldo proces \ o d R PE Ul ‘

2RI .

Numa interpretagao hte\‘at ou gramatmal do texta legai te!n—se

_ ’-claro que péfa se fixar a competéncla ‘do- julze fallmentar\ em;se tratando de .
_empresa situada no Brasil, haveré de se levar em consaderagao o local do principal ” -

estabelecimento do devedor, ou, 1o ¢aso de empresa que tqnhra sede fora dp paié

| No éntanto apenas seré necesséno dnscutnr 0s: coniomOs da

» do devedor’, quando. a empresa devednra “[ .} possui -
jurisdigées - territoriais® (COELHO Fabio Ulho. Comeritirios ‘3 “nova . el -de .

faléncias e de recuperagéo de empresas: lei n. 11:101 de 9-2-2005. 4. ed 840 .

empreséna expiora empresa peéquena e tem: apenas um §0 - estabelecimento g%
questdo de se delimitar o conceito-legal que mmunscrbve a competéncm do d|re:1£o

.fallmentar por evldente ‘nao se pﬁe" (Ibld p 27) TS Lt
l' Endcrego Av Santos Dwnont,sln Prédlodol‘ﬂnm, Mllanese CEP 88 804-500 Cnclﬁna-SC E-mml mna&i@ljso mel‘
N . -"\ - .
. "\ . LRI

Oart 3°da Lei n°11 101/2005estahelecgqueué := fj_j-; e

¥ seréoldcat da sua ﬁllal no Bra$|l T R P »,_\\.-,

-regra de competén?a acima -epigrafada,. que: éstabeleceu’ o Tocal do- :1 ,_;
. principal es | en
‘tnais de. um estabelecimento, situados ‘em localidades. abrangldas por d}fetanfe& e

\\\
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'PODERJUDICIARIO" - =~ . . 0
32 ComarcadeCriciima =~  '-*“ T AR
- .-""‘l‘Var'ﬁﬂaFazienda L ey e S

oo 0 pnnmpal estabeleclmento ) deﬂnldo como.'].. ] o Iocal onde 4
| se fixa a chef ia da empresa,-onde efetivamente atua 0 empreséno no govemo ou no - )
comando de seus negécios, de onde emanam-as ‘ofdens & mstrucbes em que se S
procedem as operat;.ﬁes comerciais e financeiras de maior. vdlto €.em massa, .onde
se encontra a contabilidade geral" (IMHOF Cristiano. Lei do faléricia ¢ de -

' - recuperagio de empresas e sua mterpretat;éo judicial:’ anotado artigo por

. artigo e legislagdo. correlata: a ‘matéria. 1. ed. Flonanépohs Conoetto Edltona| g

2009, f. 35 verbete Definicao de. prlneipal estabe[ec:mento) _-/-‘ SR J.:; SR

N . 54
' SR Ora |n|cialmente nao‘hé duwda ﬂe que a sede\ua emnresa DU
,requenda esté s:tuada nacomarca de-Criciima;. portanto este juizo’ falimentar &
competente para processar e Julgar a. presente demanda mciusive conten&o :
pedldos com efentosasuas ﬁllals S e R ag,;;
J ' Sabe-se que "y nova lei deu FOrma ’és segumtes modahdades
recuperaténas em juizo: (@) recuperagao O(dlnéna prgmsta nos arts. 47-69; (b)
0srecuperag:ao ‘especial destlnada as microempresas e gmpresas dé pequenq porte
~ (arts. "70-72); (c)- :ecuperaqao extrajudicial su1elta a homolagagéo ‘judicial,
regulamentada pelos ars. 161-167 (NEGRAO, Ricardo. Aspectos ‘objetivos da lei - .:.’~' -

- de recuperagéo de empresas & de falencras' lei n 9. 11.191 dq 9 de feverelro de” .

Cow . I

120053, ed. So Paula araiva, 2009; v 174) : e,

o “processo dé recuperac;éo jud#cual dwlde-Se em trés faSe bem
_ dlstlntaS" (COELHO 2007 P 144) quals sejam fase postulaténa fase dehberatwa e
:efase executlva '_ B . : oL S ,,_ Yol
W - . SN . . \ s R o LA ";:; o L
s ' A pnmelra fase, por sua vez encerra-se "[ J com dO}s atos
: fudmlas a petu;.éo mlcial e o despacho que manda,proeessar a recupera«;ao"f*(lbld
: p 151) : J” RS LR _,4-3f“f--'
‘ : Anote—se que “é posslvel que empresas eoonomtcamente . e
_saudévels sofram crise financeira, ‘mpmentanea | ou ndo, em razao .da msuﬁc[éncla <
de recursos. ‘ﬁnanoelros para o pagamento das obngat;ées assurmdas“ (Op cnt,

| *"-NEGRAO p. 173).

: 0 mstltuto da RECUP congAO JUDIClAL tem por ob,tehvo
_, “vnabihzar a superagao da situagéo de crise e mloo-ﬁnaneerra do devedor, a ﬁm
~ de penmitir a mahutengéo da fonte. produtora do emprego clos trabathadores e dos
* interesses dos gredores, promovendo, assim, a_prese jo da empresa, suax-;., 0
- fungéo social e 0 -estimulo a atividade eoonﬁmnca" (art: 4Z da Lein.° 11.101/2008), 0" o
- que, dlga-se de passagem & Iouvével dlante de presente cenéno de recessao em C2 Ay
' que vivemos. (gnfo nosso) B B LA

" . S *

¥

Art 48 Poderé requerer recuperac.éo ]Ud{CIal o devedor que

- Enderego Av Santos Dmnont,sln PrédlodoFdrum Mnlamse CEPGS.BM—ﬁOO Cncmnﬁ-SC E-maﬂ cmnﬁlzl@t]sc _msbt . R

. PR Oart 48da Le|n°11'10‘tf2005estabeleoe,, B L ’

1 . . o . ,"- . a -..L" .

SN - DU A
o e . ool . .
B ~ . EER N




3 ESTADODE SANTA CATARINA e - .0(90

PODER JU DICIARIO

' 1 “Vara dn Fazenda

N y_no momento do pedldo exerga regularmente suas auvldades
- hd mais de 2 (dois) anos e gue atenda aos segumtes
requisitos, cumulativamente: -
| — nao ser falido e, se o foi, estejam declaradas pxtlntas, ,por
~ ‘sentenga transitada. em julgadq, a8 reSponsabilldades dai
.- decorrentes; . . .
- Il - n&o ter, hé menos de 5 (cmco) anos obtldo cbnoesséo de

.recupefagao judlclal S P

. - Il = n&o ter, ha menos de 8 (,OItO) anos obtldo ooncesséo de
recuperag:éo judlmal com base ng piano espec:al de due trata a-

- Segao V deste Capitulo; .
- IV'=nao ter sido condenado ou néo ter. como. admtm@trador ou

. sbcio controlador, pessoa condenada pbr qualquer dos crlmes I.,--'

" previstos nestalei. .
- . Paragrafo tnico. A recuperagao jUdECEaI também pode‘ré ser

~ requerida pelo cénjuge sobrevivente,’ he“rdetros de devedor e

3 _f.mventanante ou séclo remanesoente i

| ;0 art 51 do dlploma Iegat mencnonadb em epigrafe mspﬂe

| : ”Art 51. A petuyao mtclal de recuperag:éo judlcral seré mstru{da
‘COfm:
I-a expoanéo das causas concretas da snuagﬁaphtnmomal
do devedor e das raz6es da crise econdmico-finahceira; .7

Il — as- demonstrapées .contabeis relativas acs 3, (trés)’ Gltimos ‘“

- exercicios sociais e as Ievantadas especiaimente parainstruir o
-pedido; confeccionadas com estrita observancia da Iegis“lagao
societaria aplicavel e compostas obngaionamente de (R

-

" a) balango patrimonial;” | I IR ,‘

.~ b)demonstracéo de- resuttados asummados
© . ¢)'demonstragso do'resultado desde o Gitimg exercicto socml
) relaténo gerencnal de fluxo de caixa e de sua pmjegéb
-0+ a relago ‘hominal. eompleta dos credores,. ‘innluswe
S aqueles por obrigagéo de fazer ou de dar, com a mdwat;.éo do

_enderego de cada am, a natureza, a cIassﬂica;:ao eo valot

atualizado do crédito, dlscnrmnaqdo sua arigem, © regime ,das
respectivos vencimentos e a mdicag:ao dos*reglstros cantt-'nbels
' dé cada transagéo pendente . Iy

| IV - arelagéio lntegral dos empregados em que opnstem as - \

_ respectivas fungdes; salérios, indenizagbes e outras parcelas a -
. que t&m direito, com 0.correspondente-meés. de competéncta e
* a discriminagao dos valores pendenté&de pagamento; o
V - certidéo de regularidade do devedor no Registro Publ!co de
"Empresas, q ato constitutivo ; atuallzado e as atas de nomeagao

* dos atuais administradores; -

V' -a "913950 dos bens partlculafes dos sécnos controigdores 9‘_ i

Sz ‘ComareadeCrlclﬁma N R ‘(\%/

‘\ I. N

RS

[
/
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Comarca de Crlcl‘lima S R
, "I'VaradaFazenda U R I R

dos admlnlstradores do deveddr N T LY R
VIl - os extratos atualizados das contas: hancénas do devedor B
_e.de suas eventuais aplicagbes -financeiras 'de qual;u{er
. " modalidade, inclusive em fundos de investimenito ou em ﬁolsas |
4 . devalores, emitidos pelas respectwas mstﬂung’jes financeiras; . <.
-~ VIlI*- certiddes dos cartérios de protestos situados na. comarca 7“;_ -
" do domicilio ou sede do devedor & naguelas onde posSut fifial;
IX —a relagdo, subscrita. pelo devedor; de tddas as: agbes
judiciais em que este ﬁgure como parte mciusive as de . -
. ‘natureza trabalhista, com a est;matlva dos respectlvos vaJores
* demandados. : - _'
§ 1° Os documentos de éscnturagéo oontabll e demals L ?_;g
o ~ relatérios ‘auxiliares, ‘na- forma e no “supofte prevnstos em lei, -\
¢ permanecerdo & disposi¢ae do juizo, do administrador jud;ctal
- o e, mediante autonzagéoluﬂlcml de qualquerln“teressado .'
.+ §2°Com relacéio a exigéncia brevusta .no inciso’ It do. caput
° deste artigo, as nicroempresas e empresas de pegueno.porte L
-poderao apresentar livros e escntur'aqéo contébli smpﬁﬁo.‘ados

~ nos terrmos da legislaggio especifica. - \ o _’
- § 3%.0 juiz ‘podera determiinar o . depbslto em cartério dos
. documentos a que se referrem ds §§ 1" e 2_ deste amgo Qu‘ de
. cépiades.tes B S
‘ * Anahsanqo cmdadosamente os autes observa—se que a pa(te .
--'reqUerente trata-se pois, de pessoa juridlca de dlrel’to/prniado -gonstituida ‘desde. . b
01.02.1984, para atuar. na "Extragao de outros mmerais nao-metél:oog“ "oonsoante «

‘".,j_documentodeﬂ 80

" __ A parte requerehte 1amals foi fahda sequer fequefeu
recuperat;éo judlmal e tampouco sofreu condena(;éo ﬁor crime fallmentar assim
‘como seus sécnos e admlnlstradbr conforme se venﬂca dos docurmentos de fl: 52

. o | Portanto os requ;srtos db art v48 da Le| n° 11 1&1[2005 estao S

' Do mesmo modo estao pregnchldos 08 requlsﬂos insﬂos no By
art: 51 do mésmo diploma legal, porquanto a parte requerente ;untou g0 autos e

| ",'todos os documentesexng:dos (fls. 47/-381) . o I -__,‘ ol

A empresa requerente | pug,noﬁ pelo dgfgnmento de -

\ processamento da RECUPERACAO JUDICIAL, na medalidade ordinaria, Yiante da '

|, crise econﬁnuco-f nanoelra que vem enfrentar’(do deéde o exerdclo ﬁn“anoe:ro ﬂe
";2006 S L v - ‘

i e
L
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R3Sz ComarcadeCricima = - . e to T il .
¥ = *1"VaradaFaﬁzen4a B A A
do art 52, "caput" da LeinodaLein= 11, 101/2005 T - PR

: * , A taor do art. 52, 1, da’ Lel n° 11. 101!2005 nomelo, oomo
: adm:mstrador judicial; a empfesa GLAD]US CONSULTORIA FlNkNCElRA SIS ,j
-LTDA, na péssoa de seu administrador (AGENOR IAUFENBACH JUNIOR) ~sito a o
- Rua Coronel Pedro Benedet, n.° 46, séla 121, Centro, mlflmciplo de Gnc;ﬂ:tma GEP e
88201 250 fone (43) 3433-8932 o L S

-~ .

Arbltro, desde ja, a remunerag:éo inlclat e mansal d‘e

| -'R$6 000, 00 (seis mil reais), que deverd ser pago,. pela empresa: requerante,

-+ diretamente a0 ‘administrador judicial até 10.° de cada més, devendd, contydo, R
aquela’ comprovar o pagamento_ nestes autos. Em momento. oportuno sera o
apreciada a remunerago final e de’ dlrelte do admlmstrador jUdtClal com tastro no -

o ‘_art 24 §1°dalei n,°11 101/2005. o AU RN

- Determlno a dlspensa da apresentagao de oertldﬁes negatlvas
para que. a empresa requerente ‘exerca. suas atlwdades -exceto para aontratat,}éo
com o Poder Publico ou para récebimento de beneficios ou. incentivos' figcais ou. - .
~ crediticios, observando o despdsto no art 69 desta Lei, conforme dlspbe o art 52 II
daLem°11101/2005 - . R P
Ordena a suspensao de todas as acéas ou execug:des Gontra a i
e empresa requerente, na forma do art. 6° desta Lei; permanecendo’ 0s respec‘tivas . J
. autos no juizo onde se processam, ‘ressalvadas. as agGes previstas nos §§. 12, 2°e . -,
7° do art. 6 desta Lei e as relativas a créditos excetuados na forma dos §§ 3°%e 4° S
_dt) art. 49 desia Lee nos termos da drct;ao do art 52, 1 da Ler n.e 11 101!2005
I . "Cabera ; a empresa requerente comunlcar o teor desta declsao e

' mterlocuténa dnretamente aos }uiz<5s competentes (art 52, § 3 °, da Lel n. °
‘11101/2005) N L S e Ty

g

Qetermmo a suspensao do curso do prazo ae prescrtpao das

. agﬁes e execur;.oes ‘contra-a empresa requererite pelo. prazo mprorregavel de: 180

o '(cento e ottenta) dlas,, oonforme preceltua o art 62,84 ° da Lel ne 11 101!2005

o e etermmo a empresa rgquerente que apresente suas eontas
: 'demonstratwas men ais enquanto perdurar a recuperagao Judicial, -

.:.\‘\- o . - L L

. "balan; ,-sob pena de’ destrtuu;ﬁo de. seu(g) admrmstrador(es) a uz do R .
= art 52, VdaLe|n°11101I2005 , L sAR
N o B o ' L
| S Detennlrlo a publlcat;éo de edital oom lastro no art, 52 § 1 o -
:daLe|n°11\10112005 N o -_/_ ‘ i_“ L

RO

' “ Comtmlque-se por cal;ta as Fazendas Pt’rbln‘:as Federal e de e
todos os Estadqs e Municipios em que .o devedor’ tiver estabeleplmento para que S
tomem conheclmento desta declsao (art 52 V da Lea n° 11 10112005) AN




~

. Recuperagﬁo Judlclal" (a‘ft 89, parégrafo amoo da Lel n 11, ‘10112005)

'(se_sé.éhta)" dias da publicacso . da decisso
- 'recuperagéo judlcral 0 plano de’ recuperaga'o"! _
L (art 53 "caput“ da Leij n. 11 101/2005) '

r

ESTADODESANTACATARINA B
PODER JUDICIARIO o
*Comarea de Criciima T T T R
- 1*Vara da Fazenda. - LT e

T intrme-se pessoalmente', © representa;itedo MlmstérrePubllce
(art. 52, V, da Lein 11, 101/2005) R T . ‘

e -

Ordeno a Junta Comerc:at ‘que: prooeda ‘a anotagao da
recuperagao judlmal no reglstro do devedor para que ‘consta .a e réssép "em

Determtno que a empresa requerente aprésente em até 60
que ‘deferir -O::Pm%améntn-'%si?=".-
sob pena;de epﬁvgjla‘gaatgm;fg@mja T

e s - L . .a?—/if
© Eniderego: Av. Santos Dumont, siu,, Prédic do Forum, Milancsc - CEP 88, 804-500, Cricigma-SC - E-mail: cmafiz] @tsc.jus.br :
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